Comarca da Capital – Vara de Registro Públicos
Juiz: Luiz Henrique Oliveira Marques
Processo nº 0298984-76.2013.8.19.0001
Trata-se de requerimento de cancelamento de registro de bem de família deduzido por Paulo Hermanny da Graça Couto e e Luiza Maria Taunay da Graça Couto, proprietários do imóvel situado na Rua Maria Angélica, nº 626, Jardim Botânico, Rio de Janeiro. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 05/14. À fl. 14 constam as declarações dos filhos dos requerentes anuindo com o pedido. O Ministério Público, à fl. 17 verso, manifestou-se favoravelmente ao pleito. É relatório. Decido. A instituição do ´bem de família´ depende da manifestação de vontade do agente, e permite que este destine um imóvel seu para moradia, protegendo-o, com isso, o bem e seu grupo familiar contra execuções por dívidas posteriores à instituição, com ressalva das execuções fiscais relativas ao próprio imóvel. São beneficiados desse instituto o próprio instituidor e todos os filhos menores. Enquanto viver um deles, e nessa condição se encontrar, mantido estará o instituto. Ocorre que, o presente caso, encontra-se disciplinado no art. 1.719 do Código Civil. Os requerentes, instituidores do bem de família afirmam que o imóvel gravado tornou-se muito grande para um casal apenas, já que seus filhos atingiram a maioridade civil e a independência financeira, não mais residindo no local e que os custos com manutenção e pagamento de impostos inviabilizam manter a propriedade do bem. Com efeito, tais fatos vêm corroborados pelas declarações dos filhos dos requerentes, que não se opõe à pretensão. Assim, e ante o parecer favorável do Ministério Público feito sem qualquer ressalva, o requerimento deve ser deferido. Isto posto, julgo procedente o pedido, para DETERMINAR O CANCELAMENTO DO BEM DE FAMÍLIA instituído sobre o imóvel situado na Rua Maria Angélica, nº 626, Jardim Botânico, Rio de Janeiro, objeto da matrícula 33486 do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Capital. Expeça-se mandado de cancelamento. Ciência ao Ministério Público. Custas pelos requerentes, caso devidas. Transitado em julgado a presente sentença e certificado nos autos o regular recolhimento das custas devidas, caso o feito esteja regular, dê-se baixa e arquive-se com as devidas cautelas legais. De acordo com o art. 229-A, § 1º, I da Consolidação Normativa da Corregedoria-Geral de Justiça (parte judicial), ficam cientes as partes que o processo será remetido a Central ou Núcleo de arquivamento. P.R.I.
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